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 Anúncio n.º 12250/2010

Insolvência de pessoa colectiva

Processo n.º 813/10.5TYVNG

Insolvente: M. Torres Med. Imob., Unip., L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 20 -11 -2010, pelas 22.45 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do devedor: M. Torres Med. 
Imob., Unip., L.da, NIF — 507482212, Endereço: Rua Ribeiras de 
Baixo N.º 97 R/c, Perafita, 4450 -544 Matosinhos — Perafita, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Dalila Lopes, Endereço: Rua 
Camilo Castelo Branco, 21 -1.º Dto., 4760 -127 Vila Nova de Famalicão, 
NIf 185 146210 e telef. 253268020.

È administradora do devedor: Adriana Machado Torres Rego, estado 
civil: Casado, c/ Endereço: Rua Dr. António da Costa Maia, N.º 15 R/C 
Dto., Lavra, 4455 -224 Matosinhos.

a quem é fixado domicílio na morada indicada. Rua Ribeiras de Baixo 
N.º 97 R/c, Perafita, 4450 -544 Matosinhos

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é Presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a Sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o Embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com Carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

26 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Ana Maria, S. A. Barros.

304008928 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 12252/2010

Processo: 1461/10.5TBVVD
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Caixiveiga Serrelharia Unipessoal, L.da

Credor: Braga — Centro Distrital de Solidariedade e Segurança So-
cial e outro(s).

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Vila Verde, 2.º Juízo de Vila Verde, no dia 
30 -11 -2010, pelas 11,23 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora: Caixiveiga Serrelharia Unipessoal, L.da, 
NIF — 506133648, Endereço: Lugar da Veiga, Pico (S. Cristóvão), 
4730 -553 Vila Verde, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António Carlos da Silva Santos, NIF: 124311458, Endereço: Rua 
Conselheiros Lobato, 259, 2.º Esqº., Braga, 4705 -089 Braga

É administrador da devedora: Júlio do Nascimento de Sousa Rodri-
gues, estado civil: Divorciado, NIF — 186805489,

Endereço: Lugar da Veiga, N.º 37, Pico S. Cristóvão, 4730 -380 Vila 
Verde, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

2 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cristiana Martins. — O Oficial 
de Justiça, Domingos José Rosadas Vieira Cunha.

304038258 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Anúncio n.º 12251/2010
Nos autos de Insolvência N.º 288/10.9TBVPA, a correr termos 

no Tribunal Judicial de Vila Pouca de Aguiar em que são: Reque-
rente: Moura & Eira, L.da — Insolvente: Madeiras Cervense, L.da, 
NIF — 507716531, Endereço: Av. da Torre, Edifício Torre, Loja 3, 
Cerva, 4870 -042 Ribeira de Pena — Administrador de Insolvência: 
Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua dos Mourões, 145 — 1.º, 4405 -380 
S. Félix da Marinha, ficam notificados todos os interessados, de que 
o processo supra identificado, foi encerrado. A decisão de encerra-
mento do processo foi determinada por insuficiência do património 
do devedor para satisfação das custas do processo e das dívidas pre-
visíveis da massa insolvente. Efeitos do encerramento nos termos do 
artigos 233.º e 234.º do CIRE.

25 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. José Manuel Silva Lopes. — O 
Oficial de Justiça, Magalhães dos Santos.

303999006 

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua 
repartição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (art. 
192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

26 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Ana Maria S. A. Barros.

304005785 




